
ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DO GOVERNADOR

MENSAGEM NO 1O4O

VETO Al. hn
EXcELENTÍssIItIo S OR PRESIDENTE, SENHORAS
DEPUTADAS E SENH ES DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO

No uso da competência privativa que me é outorgada pelo g 1o
do art. 54 da Constituição do Estado, comunico a esse colendo poder têgistátivo luedecidi vetar o art.28 do^luJgOrafo do Projeto de Lei Complementar no O3gl2)2i,que "Altera
a Lei Complementar no 741, de 2019, que dispõe sobre a estrutura organizacíoàal básicã
e o modelo de gestão da Administração Pública Estadual, no âmbito do poder Executivo,
e estabelece outras providências", por ser contrário ao interesse público, com fundamento
no Parecer no 189112021, da Consultoria Jurídica da Secretaria de Estado da
Administração (SEA).

Estabelece o dispositivo vetado:

Àrt.28

'Art. 28. Fica criada a Coordenadoria RegÍonal da Educação de
Quilombo

$ 10 Os servidores ativos lotados e/ou em exercício na
Coordenadoria Regional da Educação Maravilha poderão ser redistribuídos para a
Coordenadoria Regional da Educação de euilombo.

$ 20 Fica o Secretário de Estado da Educação autorizado a
redistribuir os cargos de chefia e confiança para prover a estrutura dâ Coordenadoría
Regional da Educação de Quilombo."

Razão do veto

O art. 28 do PLC no 03312021, ao pretender criar a
Coordenadoria Regional da Educação de Quilombo, unidade integrante da estrutura da
Secretaria de Estado da Educação, apresenta contrariedade ao intússe público, uma vez
que a criação de unidades organizacionais dos órgãos ou das entidades da Admínistração
Pública Estadual do Poder Executivo ê realizada por meio de decreto do Governador do
Estado, nos termos do $ 1o do art. 1o da Lei Complementar no 741, de 12 de junhó de 2019.
Nesse sentido, a SEA recomendou vetá-lo, manifestando-se nos seguintesiermos:

o presente projeto de lei diz respeito à reestruturação administrativado Poder Executivo Estaduar, porquanto visá afterar a Lei
complementar no 741, de 20i9, que dispõe sobre a estrutura
organizacional básica e o modelo de gestão da Administração pública
Estadual e estabelece outras providêÀcias.

Ao Expediente da Mesa

Em 0.\ /oJ / pJ
Deputado Ricardo Alba

1o Secretério

Lido no eN

" -8!-r oJri&

( )
( )
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b.-03-
ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DO GOVERNADOR

Com efeito, em razão da pertinência temática, a Diretoria de Gestão e
Desenvolvimento de Pessoas (DGDP) desta secretaria de Estado da
Administração (SEA), na qualidade de núcleo técnico do Sistema
Administrativo de Gestão de Pessoas, se manifestou por meio da
lnformação no 702112021, subscrita pelo Sr. Secretário de Estado da
Administração, designado, (fl. 0004), vejamos:

"Tratam os autos do Ofício n. 2180/SCC-DIAL-GEMAT, no qual a
Diretoria de Assuntos Legislativos (DIAL) da Casa Civit (CC)
encaminha para verificação da existência ou não de contrariedade ao
interesse público, cópia do Autógrafo do projeto de Lei Complementar
n. 3312021, aprovado pela Assembleía Legislativa, de origem
governamental, contendo emendas parlamentares, que ,Altera a Lei
Complementar no 741, de 2019, que dispõe sobre a estrutura
organizacional básica e o modelo de gestão da Administração pública
Estadual, no âmbito do Poder Executivo, e estabelece outras
providências'.

Da leitura do autógrafo, destacamos que o artigo 2g cria a
Coordenadoria Regional de Educação de euilombo, no âmbito da
Secretaria de Estado da Educação (SED), prevendo, inclusive, a
movimentação de servidores e redistríbuição de funções de chefia.

Ocorre que a Lei Complementar no 741, de 201g, não prevê a criação
de unidades organizacionais no seu texto. o detalhamento da estrutura
organizacional de cada órgão ou entidade deverá ser definido por
Decreto, nos termos do $ 1o do art. 1o da Lei Complementar no 741 , de
2019, situação em que se insere a criação da Coordenadoria Regional
de Educação de Quilombo.

Desta forma, não resta alternativa senão sugerir o veto parcial do
Exmo. Sr. Governador do Estado, na forma do $ 1o do art. 54 da
Constitu ição Estadual."

Portanto, nos termos do art. 17, ll, do Decreto n. 2.3g212014, esta
consultoria, no âmbito estrito da análise que lhe compete, com
fundamento na manifestação da área técnica desta secretaria de
Estado da Administração, opina no sentido de que o artigo 2g do
Projeto de Leí Complementar no 033/2021, de origem goverÀamental,
aprovado pela Assembleia Legislativa, contraria o interesse público,
sugerindo-se, portanto, a sua remoção, por meio de veto parcial.

Em face do exposto, numa análise limitada ao interesse público,
opina-se pelo veto parcial do projeto de Lei Complementar
no 03312021, nos termos da fundamentação.

Essa, senhoras Deputadas e senhores Deputados, ê a razão
que me levou a vetar o dispositivo acima mencionado do projeto em causa, a qualsubmeto
à elevada apreciação dos senhores Membros da Assembleia LegÍslativa.

Florianópolis, 29 de dezembro de 2021.

CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado

2mvp_PLC_o33 21 SEA
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*
s Assinaturas do documento

Codigo para verificação: 7O2T3Pl P

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

d cAR LOS n,lOtS ÉS DA STLVA (C p F: 625.XXX.849-XX) em 29/ 1 2t2021 às 20:48:24
Emitido por: "sGP-e", emitido em 11/01120't9 - 12:27:23 e válido até 11/0112119 - 12:27:2s.
(Assinatura do sistema)

Para veriÍicar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal. sea.sc.oov.brlpo rtal-externo/conÍerencia-
documento/U0NDXzEwMDY4XzAwMDt 1 MDc0Xzt 1 M DkxXzlwMi FfNOSyVDNQMVA- ou o site
https://portal.sgpe.sea.sc.gov.brlportal-externo e informe o processo SCc ooo25o74t2o21e o código To2Tgplp
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.

P
ág

in
a 

4.
 V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 M

S
V

/0
10

40
/2

02
1.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



&ffi
:AUTÓ GRÁrô OO È no; aïo.'DE'Lã r cotrrt F[EfrtËÍ,tïAR H{ 0s31302í':

,Áfiera g

:*Assernbleia LFgisJatrvË do Estadç de Santa,CaÌãrjna,

ËHCREÏA:

ZÜ19i passa â vigorár
nã 741',de 1E 6s.,jxnho,de

nArÍ,'Sç

l:* 
"'i'"-r"l'.orqrrIl;'!rìr,r.lr'i.'";;,':;.;.;,.,....s..i.è3i..rrr.i!t-;.,.ir.!rír.!.i;...t.r.,..ti,;..

ai a $ecreüaria.Geral de Governo {SGG};

b) a Oasa Civil (CC), a cuja estrutura se irlteEraÍn:

'1,.,,a $ecr rria,Exeeutiyá dÈ cutáçqo,Naciona| Afit); a

2. a Secreüàrls &ecutiva de Assuntos Internaqíonais{$Al};

c} a Cssa MÍlìtar (CM);

d) a Frocuradoria-Geral do,Estedo' {pGË};

e) a Controladoiia-Geral do Estado (CGE);

f) a Defesa Clvit(DCI);e

',9) a Conselho de,Gayëmo;:

i.r;r.;:q,À'1i'ir;*i".!,.!,,-;..;,;;;-*i;r.*"1..,,-,11,rr1:qrri.r11:11.r1,:..ir..,rt.,róri_r'

{SgA'}, ã,i,cújá

..r..r,'....r,.rr.t;a-..,,,..;;!t-",.,ri..riirr1.rrl1llorrnrirrrrlr.r.rr..rrtlr{,,.,,rr.r!

Vl,;'6 $e-.ss..1q1ã dË,,EÊtgdq'da 6 unicaçáo (SEC);

Sustentável
{sEMA};

rb--0á-

Fl0 0JtãÊÈÌ:

vtl

I
. : çsrdç'i*ftri Ër.êrFeËÉÍL,
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& ÂSSE.,VTBLËt,d

ütl fSl.,\Dil Ílã SANïr\
]VÂ
NA

Dos:ÔnçÃOg DO

Fa

ft{.'7o,4 :SGG' cornpete:

{spg}; 
VJll - a Secrelaria de Estado do, Désênvolüinento gociaÍ

lX - a,Socretaria da Estads da Ëducação {SED};

se integra o Grupo c"rtorï* Ë"ï:ï:ïËãde.Estado 
da Faeenda {sËF}, a cuja estrutura

xf -a secretaria de Estado,da rnfraestrutura e Mobirídade (srE);

Xlt-a'secretaría de Ëstado da Saúde,(SE$); e

{}ficiãI.'i (tvR) xtll * o Cobgiado Superior de $egurrançq Püblica e Ferfcla

comprernenrar no 741, deff;n,t**"Ìïffi*l"iï ff5jï|i,.'lhl& 
rÍturo rr da Lei

DOs ORGÃO$ E DA.g.:ËNïIDAOES,

,Gnverns.

I
Fstado para a insfrução,ç,a

.o Govêrnãdor do

governarnental;
ll * cçordênãr o alinhamento insÍitucional à estrategia

ilt

corrÊsp como

a8

ã
cl

articulação corn a sEÇ; e 
lv * coordenar as aüvidades de comunicação e imprensa, em

V * aseeeêora
eqtrajÌgerras e o curnpri
rnlssúes anternacíonâis,

da CC.'{NR}'

vigorar com a $eguÌnrË ,."#bfio 
art' 3ü da Lei conrpl rfientar no 741, de 2,a1,$, passa a

Parágrafo único. A sGG trerá apoio jrrrídico e operacionar

x
P!i'}3€/rl:Ì

éÈoúi!"crtr t! ítFrrìtì,r

34
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ASSFÀ..I BLË IA LËG'5LÂTIVÀ
u0 ESïÁDL] DF 5n\ïÂ{:\TÁít.tNrl

"Art,2O-,,

çõnfü

do capul deste ãrtigo

LeiComplementar no

DÕS OFGÃOs.E DAS. HNïIDAD,ES

i n i cia t i va priva d a - 
.1"_,::,ü ;Hi' J*'frl*a ïf,.ft #il. lïïff, ïï";:i*,,ï,1ï.ftincentivos fiscais e promoção de projetos sociais; 

-r--

Governador do Ëstado, o"-Àoli ff"fil,ff 
orçamËntãria e rinanceira do Gabihete do

d} {ç,:spsip jurrdico e operacíonarda $GG, da sAr e da cM;

na alínea'!c" do,inciso Vlll

fll do Tituiry I lda

Ë$TADUAL

ESTADO

IJ

po$ óRGÃos Do GABrú-#iáË$tERNApoR BCI
trtr..rr.;l*niiriàriúr!ri!r,.;irr*,rr+,r;ití!.iir,rr{i.l..arr.,r,,;Íì..;... 

rri.,.riri,.ir,

r""'t'i:'!'rr"rrr 
'tr"r'rr.r't.r..riar.";..rlr.rr*r,e,,rr,,.r,.ri.rrr,".ir*.r;r"...

Subseção ll
Ea $ecretaria I Execuiivar dÈ Assuntce I ntemacionais

5.

k*Ú?

FLC rlltc:t
ltü d:aKn. !e E iròiltk{r,
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& A55 EM BLE IÂ LFÜI5LAïIVÂ
íl* íiJ,4ntl {:)f *çANïô C,tï nitl NÀ

Art,,,22. Â S* cornpete;

ssnvênios

órgãos e das
È celebração de

prornoção

ras

articulãçãc csm a ÇM, a

1epresentam os iot*,"*,*i* 
-"dfiiïËi5oï:,Jïïliloï;":l',iïïïiotïo,,ïHÍã:ï, 

3i:M u n ícípios e de socied ac e catã*nãi;ã pe* i6 ãrËl;;;êÃLço** di ptom áricas ;

Consular; llj -,desenvÓlver *tividades de relacionamentc ffim o Corpo

i nrernecionar, es pecia,r* Jg ;"ïiii$ffi: ffiïï i: S;i iffi;ffiiúas à, inregraçãc

tss.qntosdecomércíog*J,*iftïX#iHïiffJ:ffi'"-i"o#ff 'êì-5*-ïlï"-,S,ii3Federar quânro ás porÍricas de ineenrívo 
"aËuãiiiffiï.'ããËu-gi;te 

sreauuü v (

lrisa 
nd o, à arr açã o,,_ *"I$?iiï*i,.:ïl 3 fl ãl : 3" i#ffiï,1ã ; ïJ'#i I' giã*l'l

empresárías e à promoçâo de negócios;

e
:â

agenda de,missões, r*r"oHl"* itfflïtr
r

adrninisrrariva êm ,r. aru$-;"rËXËi:ïjÏr atividades de intesração porítita e

$, 1o A SÂl terá ãFojo jurfdico, e:sperac[onat da CC.

d q s rq 
?,ti 

g e s e rã o 
. Í :: :Èiô'1:ïï :i51iï J'.,ffiH #- J3i-T ï rï, 

* 
*ï' i: #:':adaptá-las â polÍtica tiibutáriã ds gstaoo.- '-":'- {rì'ss'svr

c,'pr,rdèsre atígo **,*o oãi3*ffi,ii?fi5ï1tr?iilii:i'i:ïi:Jl;J*ïïïLï,,ï*ï e v' do

de Ê0Íe, pqssa a vigo,ar**$?fjg[g; lttr *'#ir;a"rut,."m"ntl'n''rar,

oos oReÃo I E nAs ENï nAD rJglïHrl,'*, *r**u",puB LICA Ë$rAD uAL

i r:.:t ;..,..I|!r....riÌr,,.......:..i;,..i.,;, 
;**,,.,,,..

NOS.ONCÃÜS NO GÂBI'NHHfrAI*RI'IADOfr DO ESÏADCI

...,.rr',., ;rrr ;..:...iiri i..;,:;:i r..i.., {r..,,.,.....

.Á:

**JL

9-ü úc:at:r
f,{çd$tt::tr & çrÍ'lrllntË
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@
55[MBLEIA LEüI5t,AïIVÂ

ll(] lì-!ï;\lì{} llt i/r\ïÀú\TÂt{N,{

$ëçãâ lv-A
Da.Casa Militar

Art. Z3-A, À Ctvt cornpêtë;

I{t- planejàr e executâr:

do Ëstadr eo, Vic+.Sovernador do
tr

ã s€gurançê pe$soâl dç Govarnador do
uerendc, quando hecessário. apoio aos

dà

do Esrado e cio vice-G""r:lâ:nïff,3.1ït;tabinetes 
e das residências do Governador

di e ds:
pleito

rg

lv-
na execução segurança dos

Gabinete

rnediantc, solicitaffio íormal
âü E$tãdo, reqrretsndq, qUandc

4, çg,'l{NRi F'arágrafo úJtico' A Gfu1 terá' epoio" Jurídico 'g operacional

vigorar corn a $eguinte,re;f;kfl 
o''.rt' 29.da' Lei complernentar na 14'l, de 2019, pãssã a

"Art.29, i.,,,.í,ì..!ii.r.,.j...;.i..r,;;;i,r,..i,ìrrr.'..*-*Ì+rr."",,....,;,,..i.

._:..,-.r,,.r.r,,." ;.....-..-.-.,,,.

e

ì5

37

â"-AL

rrc t't&,
çn t{ ! {dÈís cq Êri:ÉstçTã
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ÍtíJJa*
AS5[lvlBLË1,{ LECI5Li\ïI\'Á
LìO i5ÏÂü# I]T JANïÂ C,4T.4RÍ\,Â

XX - êstruturar, atgAntzar e operacionaÍizar as atividades degestão estratésica comuns a todos os oriáóË-ó ; toJdË;;ti;;; oJÃe*ini"traçãoPública Estadual.

Comptementar nô 741,
seguinte redação:

_Âg^J" A Seça9 | do Capituto V do Títuto il da Lei
cle 2019, passa a vigorar acrescida de subseção unica, corn a

DOS ÓRGÃOS Ë DAS ENTIDOO'*.HIïf'/ITVISTXNçNO FÚBLICA ESTADI.JAL

Seção I

Da Secretaria de gsiáoo de Administração

ESTADO

Froje.üoç

Art.29-4, Ao EFROJ ffrmpèrê:

a execuçrão,
analisar, orjenlar, rnohltorar e avaliar

lr
Administração Püblica Estad

na

Projetos nos
de Gestão,de

os ü

de governo Ë cofïl
eslruluranle€ corn .o plana

da SEA"" {NR}
Far:égrafo, úhico. o FPR0J lerâ: apoio jurídico e,operacional

de 2CI19, pã$sa a
ne 74,1,

DOS ÕRGÃCIs C NNS ENïIDAD€-$Tïf-,I*,U'*OUO PÚBLICA ESTADUAL

ÍPli llt?üzr
C+fíàa:*rs d! Êry{íj|}*

38

P
ág

in
a 

10
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 M

S
V

/0
10

40
/2

02
1.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



ASSTMALEIÂ LËüJSLATIVÂ
nü Ë$ï;,\J]íl tltì 5ÂNïÂ CÁTÂRI r"\',À

de comunicação e i

:GAPITULÜ V
DAS SËCREÏARIAS DE ESTADO

Sêção iil-A
Da $ecretaria dê Estado da Comunicação

Art, 31-A. À SEC compete:

púbricas,comunicaçã-- jk#,'-"q#f lffffi 3*ifi rããï*ï;ï3m:ln;;4aeCIes

i m pre n sa, relr {e,s, g *', #l* T,iJ,l ;ï JËi1 ïtïïff$i"ï;ï *ãï3Íl J H 
-:fjffi 

i:governanentais,' {NR):

Art, go O ârt. g6 da LeiComplementâr no 741, de201g, passa ãvigorar com a seguinte redação:

dive.rsos setores

conrdenar
eçonomía

o è

xv * sominisiËr. a, r-ôterÍà Eetadúer de,$anta catarina.'' (NR)

â vigCIrar corn ã sêgu,-r- ,ffi&ï,,o 
ttt, 37 da Lei Ê;g plarnÉntãr,nú 74Í, de iJa1g,passã

parrÍcipaçãods-.Esrad,,rÏkJ:-:{ïJãËãfl:-ïl-- ,"s 
e estratégias relaçiona$as à

a) defesa.dos,inlereçses do Ëstad-o, como acíonista:

b) promoção da efictËncia na gestâo;e

c) adoção das mefhores práticas de governança corporativa.

." {NR}

a"JH-

P:.üa$e,?8?t
C6.dfaúdaí J! :iprÍtrtr

39
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Â55Efu1BLEI,-\ LËü IsLÂïIVA
ilL) CÂ:;I.RINÂ

DO COLEGIADO SUPËRIOR

Perícia Oflcial {ÇSSFpCI},

Catarina (CBMSC); e

#
a vigorar cCIm a seguinte ,.*,0*r"'srt' 

39 dir Lei'complementaÍ nü 741i'de 20Í9, Êassa

desta Lei
entidades

"Art,.3$. RessalvÊdo e

ÜOS ÓRGÃOS E DAS
ll

PUBIICA ESÏADUAL

Árt,ti. O Tít,lo Íl da Lei Cornplemeritqr no 741, úel01S, passa
a vigorar acrescido do Capítúb v-A, com 

" 
seguint üilá"; -- ' ! ! ! ! uv 5v

FÚBLICA, E FERígÍA OFICIAL

Fública e

l*,a FólÍcia,:Mititar do Ëstads de $anta Catarina {FMSÇ);

II - â Pqlicia,üiúìt,do :Eetàdo de santa:,catarina (pcsc);

llJ - o corpo de Bombeiros Militar do Ëstado de sarrta

lV - o lnstituto Geralde Farícia (lGp).

coo rde n ad a, sisrêm Íca 

= 
]*;í'if; i;'F-i-ï : l :53r gfiËü 

ofi *il"31i ïSi : Harticulação com a sociedade.

nontÍg e as
e do lGP, no

membros: 
,Art. 45-G. O CSSFFO será constitgído pelos ,sgguintes

Í - s,e.emandantsGêr.d ida pMSC;

ll- o Delegado-Ger:atda pCSC;

Ill - e,enmandante-Geral do CBMSG; e

lV* o Pe'ritorG.ËtËl::do lGF.

pre s í dên c ì a pe i o qe 1íoqf fi ï lïf* i :. ro:-roff#;i: Jrï 3,?,tJ*? *l-ï'ï iË;,'f,estabelecida nos Íncisos do capuf deàte ârtigo.' 
- - - -- ' ---r

Ë

rE-!,o

P:C{ar,?url
çÍü, írti.rtn d! ÊíFtdË.*
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558,!tflLilÁ LËüI5LÂïIVA
Dr] lilì{tì0 t"\ Ë 5A\ï4{],\'rÀRÍN,À

regulamentados por
$20A do CSSPPO serão

direito a voz, 
:$'3s o sebretáríü da SAP terá assento no cssPPo, com

AÍt.4S-D. Ao CSSppCI oompefe:

sesurança púbriça, oo**.i*ãi"#iiili-tr3f;iiïffnï#ï ã p'rítica Esraduar de

púbiica; ll - eÌabor,ar e coordenar o plano Egtâdual de $egurança

recu $o s pú br i cos nÕ ã m híll ;uïï!!?fl"5i :,"|!'if$|d,.jïi' 
o"des pa ra ap rica ção de

inter:nacionais, a fÌrn de
tv- captar E

#

e.aeeesseverarne*::^{*iii}ï!'d":jlËïif 
i5-l-ï"3,ï#l'fl ãiiïiff ii-$i;iï:;da lei' de d iretrizes o 

'çEr,rentárias,,e 
uà teï urçaro*ïiúìã,ãnoãl 

;

VI

relativas a:

pessoâs;

a)

o Governador do
,ordem públlca e à

vll - articurar e integrar as açÕes dos orgãos de ensÍno rnirilar;

vlll - fixar diretrizes à pMsc, á pcsc, ao cBMsc e ao iGp

b) dados eslatí$ticos, e serviçoc,,dê i n teligëncia ;

cJ capacitação e aprimorarnento profissíonaf ;

d) disponibirizaçâo de dados e informapÕes afetas à gestËio de

e) fiiítaçÕés:ê contiatcs, de m ateriais, e se rvi ços;

f) oornunicação sociâl;

:g ) orientaçües esfatégicasi

h) politicâs de èfíeiênçia das gastos de manutenção e custeio;

i) orientações de investimentos integrados de seg u rança pú b ri ca ; e

ô

tu-.lL

eLÍ; altãrì
g:

dt!Êenriõ b e! Cçtr|ÀÍ*

41
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ffi ASSEM.BLEIA
f)0 Ës:rÂDü nr sÀNïq.trïÂRINA

BOS ORGÃO$ E D4$

.lX * fqrmular,
prevenção e combate à tortura," (NR)

,çoordenar e .fornsntar a política estadual de

Aa. Ë, O art 4fi ua!ei.,S.unipt€rnentar n: ?41, dê A01,g" pasËa
a vigorarcorn ã sêguinter,adaffio:

lli - à,S-ecrêtãria de Ëstado dar$egurança púbtica." (NRl

e vigorar com a seguinta r*#,u 
art' 47 da Lei complqmentar ne 741, dë 2019,r,pàÈsa

yf l;:a $ecietâtiiá Exscutiüã de lntegridEde e Governança; e

Vltl-a Secretaria Execuliva de Comunicação.

ern le!'

Arf.,15, Õ,art. 50 da Lei oompremêntar no 741, de,z0ig, pãs*a
,vig Ç rar,côm a sçguinte, reUáçã,0:

ll-A- o Departamento Ëstaduelde ïrârrsÍto (DEïRAN):

a vigorar oom â seguinr* #çH o.arÌ: õ1 'da'Lgi"€omplêrnentar n? v41, dê;20'lg-. pâs€â

dÊ:gãntâ,cãtarinâ {$A-rffii 
6'1.' H6uu6tdã âÂgôncÍa d*' Ëesenvolvfnents do ïurisrno

ã

Lei, lotnlemsnlaÍ nü r+''fffffi #'fïsj,.#ï*[lg i" iuriã"ï,iïi, JL*n;seguínte redação:

I

ESïAbUAL

42

fr'.-l!

P.e eír':ittt '!!,
côcÍdc!íãÌtã do e*iaJ6t.

P
ág

in
a 

14
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 M

S
V

/0
10

40
/2

02
1.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



& ,\55Ëh.1ôLElÂ Lffi \,1{
t)ü Esïnflt) t)

a píaca

BLICA ËSTÂOUAI INDIRtrA

a estruturação,
específica.

s

Soção I

Dãs Autargúiâc

. . i , . , r . . i , . 
" 

1 . r . ; . r . ; r r , . r r . e . . . , : , , i , , r r . , , r í , : ! ! . ; .

Subeeção ll-A
Do Departamento Estadual de ïrânsito

Art. 5g-4. FÍca crÍado, o Deparlarnenlo Eslgdual deïrâirsito {DEïRAN}.

ru n c i o n a men ro e, a s ** o-ïË ãt*iiti, #i.Ëi* à,#lú :ïffiãh,

DAS ENïIDADES DAÂ$MIN'*H Jô

fegiskar; emplacar,,seJaf
e o Licenciamênto Anuai;

o

previsras erÍÌ normâs *o-t,*;jj-B' 
cornpetê ao DETRAN' além de outras alribuições

de

execuçáo de
er:n nonná do

veiËular,
Registro

na

?*Fffe ê' sesurãnç. jÏ Ë,.f-iJifiï:.ïf;'trtifirf%,Ëi; *u***ffiJfiï3-oji
CONTRAN: e

estirnular polítieas e

constituídps:

órgãas ou pelas
,administrativa. q.r.le

acompanhar e

Aü. '59{; ,o DETRAN teÉ seu pâfimônío ê suã rece[a

pelas

serão,racolhidas ao
gl

!arifás

despesas perrÍnenres 
". o[}.drï:l[Hlït 

p'roveniente de Íeilão para o ressarcirnenro de

r+.J-9-

:t Ë r3i.yJll-
çóí{:ó niíii.q íÊ ÈìJ6i!w

43
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& A55ËÀ4nLFtA LÊGISL,,\TIVA
l-1 [: i,lN'fÀ C'{ïÀn l NÀ

do $istema

'i'fut. 90, .i;.r,ii,.i i r,; ;!r

l- ao Gabineta dG Govêmadoi"dq Estado;

a).o BÂDE$C;

b) a cÂsANi

tlil

nos incisas do
apuração admini
s-ervirâ{r de titulo

Sistema Ëstadual de

veícuros q ue n ão, sej"* 
"rlÏ"; 

J*-lï,#,ïHJi[iË3l,,ir c'nduro rês'e prôprìetérios de

incrusive as resuÍtan,r, oï;'ãï;?Ëã"J-Ïï;ïï',3'Jff;1Ëffiuil'ï.*,3ï"ã"ïliï11ïïj3;
operaçÕês de crêdilc. doações, tegãdos e subvenções; à

parrímoniar,arémoorqu*Ïf *g#i'-bf ïïrult$-;:

priorizaraases vortauas f;i"i.t;3;5 r.fï:ïlÏ,ïr: :';ti"tr.,ï:Tï:'ijo]:tiïi'#:ambiente, '- - r'-

A defÍnição. dss argfroe pÊítenËentês âo
leiespecífica.

me-didasrransirórias,*""*f ;, 
jff;"1$ï;fi"1;:.ïJiffifr l",ï#riliiff i,ï"fi ãï."'*

a vígorar çom a seguinra rffit:ï," 
art' 67 da LeÍ cornplernentar nD '741' de ?019' pacsã

'.-"rr.r;-..1'r,".,'jr.!i.i,;rr|.rt..r.t.irr;.r!rrit!t.r;ri,..,.rr:-.r,i;t,,.;r!.ìr....",._...." 
(NR}

Art. 19. o art- 6g da Lei comprernentiar no 741, de201g; passa
a vi$orar com, a segr.rinte r,edag4ó: I '

"Art, 69- A FË$poRïE'tem por ohjetrivo fomentar, desenvorvere executar a potitica ssradual de esporce, oneoecúã= 
"r-ãõr,i;; ;;{ir;;Ë";;

legíslação especïfica.

.." (NR)

a vìgorar corn,ã seguinte 'mrt?,o 
art, 90 da Lei cornplernentar no 741,, de,281s, passa

n-lg-

Pt3.1f1:C21 l!l Çsr(rnpúis re Ëmtpà

44
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9n
EqirlTÉrítq *FPriirrr!â* ,fl.

:J3S ç - lil^
ijuEghs E ütrs s- ilÂ

j*sãsn E tq

'á'g3ggrg1s

.)a

ErtCId,gsire.{l

e{u

:unü{V$:e,{s

ib$rsgnFg p

ieglglrsru o,{c

iHl/{f.o {q

i.?,sês*e't*

ãceç-nt

l$Sir*grruC.e fs

'l PP, Yaã+'Íc

ïâ.Ë,vü e {?i

,ïffi 8 *,ül

,ig$Vl!l,o{c,

a::y,;yg'e,(O

;1ggg1':o (a

::Vg$È.- tt

:,te6g,g.e'(i:,

,rrE.çff sìd

:ioil$'Ç;

:',Í;lgyfrE.(1

:sg34yg e {a

w
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# &ssËM BLÊ'A LEçrsLAïrvA

rí$ DÜ t.ïrÂno nr s^NTÁ CÁTARI\Â

aJ a.l{.lVESC;

de

não completado o

QU

q*scoR),enquanro,u,oiJnf,ï#f;tif"#H3ff ff ïffi ï#ïffi f ff f,r:i.?.l;
alígnação,da entidade; :è

lX- ao,G$Spno:i,o,,n N,,t'{NR)

a vigorarcom a seguinr- ,*o?,o 
tn' 106 da LeÍcomplamsntar no 74í' de 2€í9' passa

.a.'Vlgorêr

*Aú:Í0ê.",;i;.i1..1.1,rjr;.i,:i,re.i*r,;*-"..".,,*rrrr,,,r,,,"r,..Í,,

-'lr!,jr1rlf:tf...t!.1Í!1..ra4..ì!tirì,!tÌirfÌjr.r;itrrr"irirt.,'rr,.+rr.trrrx;r.!.r.r(frrrr!rrr.+f.:-.rrIrr

Itl.Â - $eoíÉtárlo de. ËstâAhft Êomunlcagâo;

.l!.lE:
U ! ..i..1!.!,r.;.rrr.+r.",".r...,!i,rr.r.

| * SeçretárlorCheteCa *a,Êivll;I

..L.-.....r.:r....1..ri.,r1..J:r...1..r. rrrr...--{-r;r:i*,:

lV- Secretário-Chefe dá Dafeea üivit;

V * Comandante-Gerat da PMS0I

Vl - Dêlegado-Geral dÊ PCSCi

Vl l'*.,Gomandànt Geral, da 0ËÍvt$G;, e

vi I l:'* P,erito',Geral,ds fgF*

r.;11111r;r'.;irr.erit!,ltnj..:,1111r....1...-...,.....,1,..,1.i.i,,,,..r:1,r.,..!i!i,H.r*,.!fsrrrô.j1'FïJR),

no741,de2019, passa

*-Lí-

,+ç r9tâ9e: trì eocenrôli rià Lrperirnrr

46
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& t)0 Ë5ï^n|} s.{f{TÁG4TÀRINA

FúbHca fedeml;

| -,lftulos.p ú bliêos :fed6raÍd;

ll - tiperaçõos oornpromíesãdâs lastreada$.Êm títulos da dívida

,Ft"c tÊl?fÍl .iÈ:: Ë1r{t?{d-*ÉÉ Fglrr*i

47
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& AS5[MNLËIA LE6I5I-ÂTIVA
E"ìï,rrlìil Df iÂ\ü (Ir\TÁl{tNA

ürÍa
0s elou em exsreíçÍo nâ
sor redistribuidos paÂ a

v,- fundosrdê Ìnvgstlmelto com. lastr:o predorninânte êm títrJlospúblicos federaís, constitu,ídss d,as.demais mooàticãues'de Ínvestimênto pievistas nosinçisos l, ll, lll:e lVdeste parágraÍo."(NR) ' -i':-='r-F-vP u

pâ $ sã a vis n =a *o nro * *' ffi , ãf; i;,*Hi3 iï li#,f,.,ï#ti:il3 Tãï Ë" #,1;xï,:y.' 
r,

orgãcs
independ

pãirã os servidsrep dos
deuidas

nã
dê 2019.

Art. 28. Fica criadE a Çoordenadoria Regionar :da EducãçãÕ, de

estrulura

Quitombn,

rèd'ïrribyiróscarso;;-eljË;ilni##:ïi;*Ë,ãï-.1ï,ïÍffiurïËftT'ã;ffÍ;;,ã
Regional da EducaçQo de euilomba .: 'ï-- !--Í=

2015. Bãssãm a visoraro#;fl1i,;ãïl;ii-ï]4 da' Lei no 16;6 3' de 11 de agosto de

pÕr. no m;á*imo, rs {t,.eze/ff;;1|;J;.iïïïi:.*ï",lffi$,:ïïË3;âãf:r 
será consrtuìdo

públicosl e
lv - de 5 {cineo} rep'esenrantes d.e usuários, de, servÍços

públicos ccncedidos 
.. dê 6 icinco) representantes de' prë$tadores de serviços

rr.i rr.. rr..,rr. Lr

:LC D3l1?P!
.ìd,:

ftsEtnr:ttà lrr Èy4drin!

48
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#h AssEM sLErÂ LiGrsLATrvAgëFffi
mover ã$

rnedíante
alterações inanceira,

rundamerrto ns Decrer" rrtlofi; ãiffioiïl#,ï'f110-- 
os' atos pratícados corn

deZ0ZZ, 
Art. 32. Esta LeiDompiementar entra em vigor ern 10 de janeiro

Lei comprernênrarn" y+r,*,riil;j5ffi"'fJïttots os sesuintes disposiüvos da

i - a $ubseção I da Seção I do Capitulo fil do Tiruto tt;

ll - à,$ubseçfio,ll da $eção I Co,Capíttrto iil do Títuto il:

lll*,a Segãe Ìtdo Oapituto lil dsTÍtuto fi;

lV - a Seçf,o,lll dc Õapitulo il do Títuto lL

V - a Subseçâo lda Seção lll do ÕapÍtulo ill do Título lt:

Vl- a $ubseç{g,ll da$êção,ill dO Capítulo ilt do TÍruto lt;

Vll - o inciso X do capuf do art, 20:

Vlll- a Subseçâo lll da Seção lV do Capítulo lll do Tiruto ll;

lX',a,$eção X do,,Õapitulo V dc TÍtuls lt;

,X'* çs inçisss l è ll do eapnfdo art. 88;

Xl-as âlÍnêâs "éo,'f e,igL ds inei*o I do caprtdo,arl:.S0;

Xll - os inctsc$ I l, llt, lV e Vl do captft do art. 1 07;

Xlll - os,incisos ll e lVdo capuldo art.ï0g;

XtV - 0 $ ?e do art. 21; e

XV - o parágrafo único do art. 28,

de 20?1
PÂúüIü ópolis, aé dÊ dezer-nhro

n.-ll*

tlÈ 0rirã:É: J' lsçÊsnrriü * Ë!aô;5crir

49
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&ffi
nruEXo úrurcÇ

NFIANçA DA
FUNDACIONAL

't,, ADt[it t N t srRAçÃo F ú BH CA, EsÍÁDunL D t REïA

1.1. GABINETE DO GOVERNADOR DO ËSTADO

L1,.1. SEGREïAH| 6ËFAL BE GÕVERNO

rulvrl QU.ANNïATIVO

U('E =

ï o

I fl,

ì 4
pËt 2,

utrü

1".1"9, CASA CtVtL

1,'II .Z 1. S ECRETARIA : EXECUTI1IÂ DE A,RTICUI.AçÃO, NACIO NAL

as^3/ÁL

,Cópteo tl.ÌaNTi?ÂTn l
tsGE ,s

u('ò
16

34
ã 4

1,

âã

Funçõee,de Chelïa ,F.t,

Ìf
,9

,d

5

8

Êm trjl-Áq:
lÉ'

50
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#
1 . 1 .2.2 " sEcR ETAR t a ËxEËurtvA DE Ass u Nïos I NTE RNAoto NAt s

1.1,3, CASA lvltUïAR

10
FunçÕes Grátilïcadas' FG ï3

4

1,1,4. FR.CICURABOfiIA-GERAI- DO ESïABO

4
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SEGRETAR|A DE ESTADO DA ADMTNTSTRAçÃO
GABINETE DO SECRETÁRIO
CONSULTORIA JURíDICA

PARECER No I 89í /202íICOJ URySEA/SC
Processo no SCC 25114/2021
lnteressado(a): Casa Civil- CC

EMENTA: Autógrafo do Projeto de Lei Complementar no
03312021, aprovado pela Assembleia Legislativa, de origem
governamental, que "Altera a Lei Complementar no 741, de
2019, que dispõe sobre a estrutura organizacionat básica e o
modelo de gestão da Administração pública Estaduat, no
âmbito do Poder Executivo, e estabelece outras providências,'.
Análise no termos do art. 17, inciso ll, do Decreto Estadual no
1.414, de 2013. Manifestação pela não contrariedade ao
interesse público. Sugere-se o veto parcial.

l- Relatório

Trata-se de ofício oriundo da Diretoria de Assuntos Legislativos (DIAL), da Casa Civil,
para análise e parecer sobre a existência ou não de contrariedade ao interesse público quanto ao
autógrafo do Projeto de Lei Complementar no 03312021, de origem governamental, que "Altera a
Lei Complementar no 741, de 2019, que dispõe sobre a estrutura organizacional básica e o
modelo de gestão da Administração Pública Estadual, no âmbito do Poder Executivo, e estabelece
outras providências" .

É o essencial relato

ll- Fundamentacão

lnicialmente, destaca-se que esta manifestação toma por base, exclusivamente, os
elementos documentais que constam dos autos do processo administrativo em epígraÍe. lsso
porque incumbe a este Órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, em especial
no que concerne ao controle de legalidade dos atos praticados no âmbito da Administração, não
lhe competindo adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidade, nem analisar aspectos de
natu reza em inentemente técn ico-administrativa.

PARECER N' 1 89 1 12021 I COJUR/SEfuSC
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMTNTSTRAçÃO
GABINETE DO SECRETÁRIO
CONSULTORIA JURíDICA

Dito isso, passa-se à análise do caso.

Nos termos do art. 60, incisos lV e V, do Decreto no 2.382, de 2014, compete aos

órgãos setoriais do Sistema de Atos do Processo Legíslativo a análise e coordenação da

elaboração de instrumentos relativos a projetos de lei, medidas provisórias e decretos.

A Lei Complementar Estadual no 741, de 12 de junho de 2019, em seu art. 126,

inciso lll, posicionou a Secretaria de Estado da Administração como órgão central dos Sistemas
Administrativos de gestão de materiais e serviços, qestão de pessoas, gestão de tecnologia da

informação e comunicação, gestão documental e publicação oficial, gestão patrimonial no âmbito

da Administração Pública Estadual.

A necessidade de manifestação desta Consultoria JurÍdica, portanto, decorre das

disposições da Lei Complementar no 589, de 2013, regulamentada pelo Decreto Estadual no

1 .414, de 2013, bem como do Decreto no 2.382, de 2014, que em seu artigo 17, ll estabelece:

Art. 17. A scc, por intermédio da GEMAT, ao receber os autógrafos, e antes de
submetê-los ao Governador do Estado, promoverá consulta;

t1
ll - às Secretarias de Estado e aos demais órgáos e entidades da administração
pública estadual, quanto à existência ou não de contrariedade ao rnÍeresse
público; e

Dito isso, adentremos à análise da matéria

O presente autógrafo, aprovado pela Assembleia Legislativa, foi remetido para

exame e parecer desta Consultoria Jurídica a subsidiar a decisão de veto do Chefe do poder

Executivo, nos termos do artigo 54, S 10, da Constituição Estadual e o artigo 18 do Decreto no

2.382 de 2014. Dispõe o texto constitucional:

Art. 54. Concluída a votação e aprovado o projeto de lei, a Assembleia Legislativa
o encaminhará ao Governador do Estado para sanção.

$ 10 se o Governador do Estado considerar o projeto, no todo ou em parte,
inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á total ou parcialmente,
no prazo de quinze dias úteis, contados da data do recebimento, e comunicará
dentro de quarenta e oito horas ao Presidente da Assembleia os motivos do veto.

O presente projeto de lei diz respeito a reestruturação administrativa do poder

Executivo Estadual, porquanto visa alterar a Lei Complementar no 741, de 201g, que dispõe sobre
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SEGRETAR|A DE ESTADO DA ADMTNTSTRAçÃO
GABINETE DO SECRETÁRIO
CONSULTORIA JURíDICA

a estrutura organizacional básica e o modelo de gestão da Administração Pública Estadual e

estabelece outras providências.

Com efeito, em razão da pertinência temática, a Diretoria de Gestão e
Desenvolvimento de Pessoas (DGDP) desta Secretaria de Estado da Administração (SEA), na

qualidade de núcleo técnico do Sistema Administrativo de Gestão de Pessoas, se manifestou por

meio da lnformação no 702112021, subscrita pelo Sr. Secretário de Estado da Administração,

designado, (fl. 0004), vejamos:

Tratam os auÍos do ofício n. 2180/s)}-DIAL-GEMAT, no quat a Diretoria de
ÁssunÍos Legislativos (DIAL) da casa civil (cc) encaminha para verificação da
existência ou não de contrariedade ao rnÍeresse púbtico, cópia do Autografo do
Projeto de Lei complementar n. 33/2021, aprovado pela Assembteia Legistativa,
de origem governamental, contendo emendas parlamentares, que ,,Altera a Lei
complementar no 741, de 2019, que dispõe sobre a estrutura organizacional
básica e o modelo de gestão da Administração Pública Estaduat, no âmbito do
Poder Executivo, e estabelece outras providências".

Da leitura do autografo, destacamos que o artigo 28 cria a coordenadoria
Regional Educação de Quilombo, no âmbito da secretaria de Estado da Educação
(sED), prevendo, inclusive, a movimentação de servidores e redistribuição de
funções de chefia.

ocorre que a Lei complementar no 741, de 2019, não prevê a criação de unidades
organizacionais no seu texto. O detalhamento da estrutura organizacionat de cada
órgão ou entidade deverá ser definido por Decreto, nos termos do g ío do art. 10
da Lei complementar no 741, de 2019, situação em que se rnsere a criação da
Coordenadoria Regional de Educação de Quilombo.

Desta forma, não resta alternativa senão sugerir o veto parciat do Exmo. Sr.
Governador do Estado, na forma do g ío do aft. s4 da constituição Estaduat.

Portanto, nos termos do art. 17,11, do Decreto n.2.38212014, esta consultoria, no
âmbito estrito da análise que lhe compete, com fundamento na manifestação daárea técnica

desta Secretaria de Estado da Administração, opina no sentido de que o artiqo 28 do projeto de

Lei Complementar no 03312021, de origem governamental, aprovado pela Assembleia Legislativa,

contraria o interesse público, sugerindo-se, portanto, a sua remoção, por meio de veto parcial.

lll - Conclusão:

Em face do exposto, numa análise limitada ao interesse público, opina-se pelo

veto parcial do Projeto de Lei Gomplementar no 033t202í, nos termos da fundamentação.

É o parecer
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINTSTRAçÃO
GABINETE DO SECRETÁRIO
CONSULTORIA JURíDICA

A consideração superior.

Florianópolis, data da assinatura digital

Elisângela Strada
Procuradora do Estado

*J99-
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é
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Gabinete do Secretário
Centro Administrativo Rodovia SC-401 no 4.600

Processo no SCC 25114/2021
lnteressado(a): Casa Civil- CC

DESPACHO

ACOLHO o Parecer n" 189112021 da lavra da Consultoria Jurídica desta Secretaria de

Estado da Administração, pelo veto parcaal do Projeto de Lei Complementar no 033t2021 e
determino a remessa dos autos à Diretoria de Assuntos Legislativos (DIAL), da Casa Civil, nos

moldes estatuídos no Decreto Estadual n' 2.382, de 2014.

Florianópolis, data da assinatura

Luiz Antônio Dacol
Secretário de Estado da Administração, designado

tu*fu*
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w ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DO GOVERNADOR

DESPACHO

Autos do processo no SCC 2507412021
Autógrafo do PLC no Q3312021

Sanciono o autógrafo do Projeto de Lei Complementar no 03312021, que "Altera a Lei
Complementar no 741, de 2019, que dispõe sobre a estrutura organizacional básica e o modelo de
gestão da Administração Pública Estadual, no âmbito do Poder Executivo, e estabelece outras
providências", vetando, contudo, o art. 28, por ser contrário ao interesse público.

Florianópolis, 29 de dezembro de 2021.

CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado

D6pacho do vêto parcial PLC_033_21

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rod. SC 401, no 4.600, km 15 - Saco Grande - CEp 88032-000 - Ftorianópotis - SC
Fone: (48) 3665-2000
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